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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Carapebus

LEI N.º 112/99

PODER LEGISLATIVO

EMENTA: Cria o Conselho Tutelar do Município e dá outras providências.



A Câmara Municipal de Carapebus, no uso de suas atribuições legais, DELIBEROU e o Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei.

Capítulo I

Da Criação e da Competência



Art. 1º - O Conselho Tutelar do Município de Carapebus é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos  na Lei federal de n.º 8069, de 13/07/1990 (Estatuo da Criança e do Adolescente). 



Art. 2º - O Conselho terá como fundamentação básica de existência o assessoramento político-social do Juizado da Infância e da Juventude.



Art. 3º  - O Conselho Tutelar de Carapebus será formado por 5 (cinco) membros eleitos  por um Colégio Eleitoral, para mandato de três anos, permitida uma recondução.



Art. 4º - O Conselho funcionará diariamente, em horário normal de expediente, com plantão  obrigatório nos fins de semana e feriados.



§ 1º - Caberá ao Poder Executivo Municipal estabelecer a sede do Conselho, onde o mesmo  funcionará. 



§ 2º -  O horário das reuniões do Conselho será estabelecido em seu Regimento Interno.



Art. 5º - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os seguintes requisitos: 
  I -    reconhecida idoneidade moral;

  II -   idade superior a 21 (vinte e um) anos;

 III - residir no município, comprovadamente,   há   pelo  menos dois anos.

  IV-  estar quite com seus direitos políticos;

V-  ter reconhecida experiência no trato com crianças e  com adolescentes.


§ 1º - A idoneidade moral poderá ser atestada por duas  autoridades municipais, da iniciativa privada ou da  pública, o que poderá ser comprovado pelos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 


§ 2º  - A idade será demonstrada por certidão de nascimento ou de casamento;


§ 3º - A residência no Município, por um mínimo de dois anos, poderá ser comprovada por qualquer documento idôneo nesse sentido;


§ 4º - A experiência  no trato com crianças e com adolescentes poderá ser demonstrada por documentos firmados por autoridades da Justiça, afetas a tais atividades,  ou firmados por instituições por onde tenha o candidato trabalhado ou exercido tais atividades.



Art. 6º -  O exercício efetivo da função de Conselheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo. 

Capítulo II

Das Atribuições do Conselho



Art.  7º -   São atribuições do Conselho Tutelar:

 

 I - atender às crianças e aos adolescentes, sempre que os direitos a elas reconhecidos por Lei forem ameaçados ou violados:  por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, por omissão ou por abuso dos pais ou responsáveis; ou  ainda em razão de sua conduta; às crianças  autoras de  ato infracional, poderá aplicar, isolada ou cumulativamente, bem como substituí-las a qualquer tempo, as seguintes medidas:  

 

a) encaminhamento aos pais ou responsáveis, mediante termo de responsabilidade;

  

b)   orientação, apoio e acompanhamento temporários;

  

c)  matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;

  

d)   inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;

 

e)  requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

 

 f)  inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

g)  abrigo em entidade;

      
 II-  atender  e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando-lhes as seguintes medidas: 

  
    a)  encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

 
     b)  inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

  
     c)  encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

  
     d)  encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

  
  e)  obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar;

  
   f) obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado;



III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

  

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

 
     
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações;

              IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

  

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

 
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, den-tre as previstas no  inciso I, letras ”a” a “f” deste artigo,  para o adolescente autor de ato infracional;

  

VII - expedir notificações;

  

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

  

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

  

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;

 

XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.

          
§ 1º - Ao apreciar qualquer caso que possa resultar na aplicação das medidas previstas neste artigo, o Conselho Tutelar verificará sempre a regularidade do registro civil da criança e do adolescente, comunicando à autoridade judiciária os casos em que não conseguir essa documentação, ou ainda os casos em que haja necessidade de sua  regularização.

         
§ 2º - O abrigo a que se refere a letra “g” do inciso I deste artigo é medida provisória e excepcional, utilizável apenas como forma de transição para a colocação em família substituta pelo magistrado, não importado em privação de liberdade, e só poderá ser feito em estabelecimento distinto daquele destinado a internação, pelo tempo estritamente necessário à reintegração ou colocação familiar.


§ 3º - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 


Art. 8º -  A competência do Conselho Tutelar será determinada:

 

 I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

 

 II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável.

 

 § 1º Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.

  

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.



§ 3º - Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, para duplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo Estado.

Capítulo III

Da Escolha dos Conselheiros

Seção I

Do Processo de Escolha e de Votação



Art. 9º -  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Carapebus será definido pelo Conselho Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, através de Comissão criada para esta finalidade, que definirá:

1- o período para registro dos candidatos;

2-  a data e o local da escolha e baixará as instruções complementares para organizar a votação e apuração dos resultados, especialmente com relação aos seguintes itens:

a) atos preparatórios para a eleição;

b) composição e localização das mesas receptoras;

c) fiscalização perante as mesas receptoras e apuradoras;

d) produção e distribuição do material necessário para votação;

e) ato de votar;

f) encerramento da votação;

g) apuração.

           Art. 10º - Do processo eleitoral será dado conhecimento ao Promotor de Justiça do Município com atribuições   junto à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive comunicando o resultado final do processo, com indicação do nome dos eleitos.

Seção II

Do Processo para Registro dos Candidatos

           Art. 11 - O Conselho Tutelar será formado por 5 (cinco) membros titulares e 5 (cinco) suplentes, para mandato de 3 (três) anos.  

           Art. 12 - Os candidatos serão registrados até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data da votação, em requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, desde que preenchidos os requisitos elencados no artigo 5º desta Lei.

           Art. 13 - O requerimento do candidato será instruído com   os  seguintes documentos:

1-  cédula de identidade (fotocópia);

2-   título de eleitor, com prova de votação na última eleição, ou justificativa (fotocópia);

3-  prova de residência há mais de dois anos no Município;

4-   prova de atuação profissional e de experiência junto às áreas de defesa dos direitos ou do atendimento à criança e ao adolescente;

5-   certidão  de antecedentes criminais (Cartório Distribuidor da Comarca);

6-  certificado de conclusão do primeiro grau;

 Parágrafo único –  Encerrada a fase das  inscrições, os  requerimentos   serão submetidos  a um processo de avaliação coordenado pela Comissão referida no artigo 9º desta Lei,  e da decisão será dado conhecimento aos candidatos inscritos.

           Art. 14 - São  impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar: cônjuges, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tios, sobrinhos, padrastos ou madrasta e enteados.

            Parágrafo único – Estende-se o impedimento em relação à autoridade judiciária, representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude  em exercício no Município, bem como o Prefeito e os Vereadores.


Art. 15 - Findo o prazo para o registro dos candidatos e após a avaliação dos mesmos, feita na forma do parágrafo único do artigo 13 desta Lei, a Comissão de Escolha mandará publicar por três dias consecutivos o Edital, através de jornal  de publicação dos atos oficiais do Município, informando o nome dos candidatos aprovados para a eleição, fixando prazo de 10 (dez) dias para impugnações, contado a partir da terceira publicação.

            Parágrafo único – As impugnações serão encaminhadas à Comissão referida no artigo 9º desta Lei, para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias.

            Art. 16 - Após o prazo referido no artigo anterior, a Comissão mandará, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, publicar Edital com o nome dos candidatos ao processo de escolha.

Seção III

Dos Eleitores

             Art. 17 - A escolha dos membros do Conselho Tutelar será feita por um Colégio Eleitoral.

              § 1º - Poderão integrar o Colégio Eleitoral, mediante requerimento ao CMPDCA, representantes das instituições não governamentais de atendimento e de defesa da criança e do adolescente, legalmente constituídas há mais de um ano, registradas no Conselho, as entidades governamentais que têm assento no Conselho e mais:

a)  Associação de moradores legalmente constituída há mais de dois anos;

b)  Partidos políticos com diretório regularmente instalados no Município há mais de dois anos;

c)  Instituições e associações religiosas;

d)  Escolas que atendam à criança e ao adolescente;

e)  Associações e sindicatos profissionais;

f)  Instituições de ensino superior.

              § 2º - Cada entidade referida no parágrafo anterior, com direito a voto, poderá indicar um representante, através de ofício ao CMPDCA.

              § 3º - A inscrição será feita em formulário próprio, acompanhada da documentação comprobatória dos requisitos exigidos nesta Lei, cabendo seu deferimento ao CMPDCA.

Seção IV

Da Escolha, Fiscalização e Apuração

   Art. 18 - A votação para escolha dos Conselheiros será por votação secreta.

                        Art. 19 – A cédula utilizada para a eleição será determinada pela Comissão de Escolha e  conterá espaços para o nome dos  candidatos inscritos. 

          Parágrafo único  - No momento da votação os membros do Colégio Eleitoral entregarão sua credencial, um a um, à medida em que forem recebendo a cédula oficial, na qual definirão sua escolha, em cabina indevassável, depositando-a a seguir na urna, perante a mesa receptora de votos.

           Art. 20 – Cada candidato indicará, querendo, um Fiscal para presenciar os atos de votação e apuração, o qual será indicado oficialmente à Comissão, por escrito, até a véspera da votação.

Art. 21 – A mesa receptora será formada por um Presidente e um mesário, e respectivos suplentes, indicados pela Comissão de Escolha.

Art. 22 – Compete às mesas de votação:

a)  registrar em ata a abertura e o término do processo de escolha, contendo local, dia, horário, nome dos mesários e fiscais, bem como as eventuais ocorrências;

b) receber os eleitores;

c) conferir as credenciais dos delegados, registrar seus nomes  de forma legível, em letra de forma na lista de presença, numerando-a em seqüência;

d)  colher a assinatura dos delegados nos espaços correspondentes ao registro de seus nomes e respectivas substituições;

e) rubricar e entregar as cédulas aos delegados;

f)  orientar os delegados a se  dirigirem à cabina de votação e depositar depois o voto na urna;

g)  solicitar à comissão de escolha orientação em casos de dúvida.

Art. 23 – Os fiscais serão credenciados na forma a ser estabelecida pela Comissão de Escolha.

           Art. 24 – Somente poderão permanecer no recinto de votação, além dos componentes das mesas e dos delegados que estiverem votando, os fiscais credenciados.

Art. 25 – A apuração será iniciada imediatamente após o encerramento da votação, transformando-se a mesa receptora em mesa apuradora, sob responsabilidade do seu Presidente .

           Art. 26 – Concluída a apuração dos votos, o Presidente da Comissão de Escolha proclamará o resultado da escolha, determinando a publicação dos respectivos Editais.

            § 1º -  Os  cinco candidatos mais votados serão considerados os escolhidos; os demais candidatos formarão o Quadro de Suplentes, na ordem decrescente de votação.

            § 2º - Havendo empate, será considerado escolhido o mais idoso. 

            § 3º - Os escolhidos serão empossados pela Comissão de Escolha, nos cargos de Conselheiros Tutelares, em data a ser designada pelo CMPDCA no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data da proclamação.

Capitulo III

Do Funcionamento dos Conselhos Tutelares

Art. 27 – O Conselho Tutelar manterá permanente articulação com o CMPDCA, visando a consecução de suas finalidades. 

Art. 28 – As Sessões  do Conselho Tutelar serão instaladas com a presença de, no mínimo, 3 (três) de seus Conselheiros.

Art. 29 -  Para o  atendimento  dos direitos da criança a do adolescente, os Conselheiros Titulares, investidos de suas prerrogativas, atenderão a qualquer violação de direitos independentemente de local ou horário.

I- Os Conselheiros testemunharão sobre informações recebidas ou prestadas no exercício da função, quando solicitadas pela autoridades competentes;

II- No exercício da função, o Conselheiro terá sempre acesso às entidades governamentais e não governamentais referidas no artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente e às áreas de circunscrição do respetivo Conselho Tutelar onde se registre conflito, ou em que interesse de crianças ou adolescentes estejam ameaçados;

            Parágrafo único  – Sempre que o interesse de crianças e de adolescentes estiver em risco, o Conselheiro diligenciará, junto à entidade governamental ou não governamental, que desenvolva programas de proteção sócio educativas, devendo este ser encaminhado pelos respeitas responsáveis. 

            Art. 30 – Os Conselheiros Titulares atenderão informalmente às partes, mantendo registro das providências adotadas em cada caso e fazendo consignar em ata o essencial.


  Parágrafo único –  As decisões serão tomadas em sessões realizadas pelo Conselho Tutelar por maioria simples de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.


 Art. 31 – O atendimento será feito individualmente, por Conselheiro, “ad referendum” do Conselho, à exceção dos casos abaixo, quando o Conselho designará mais de um dos seus membros para cumprimento das seguintes atribuições:

1) Fiscalização das Instituições;

2)  Pareceres para registro de Instituições e  Programas, quando solicitado pelo CMPDCA;

3)  Verificação de infrações praticadas por autoridades públicas            aos direitos da criança e do adolescente;

4)  Itens VI, IX e X do artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

          Art. 32- No atendimento à população é vedado ao Conselho:

1-  Expor crianças ou adolescentes a risco ou pressão física ou psicológica;

2-  Quebrar sigilo dos casos a si submetidos, de modo que envolva dano a criança ou a adolescente;

3- Apresentar conduta pública indecorosa;

4- Requisitar conduta coercitiva para criança ou adolescente;

5- Submeter a interrogatório criança ou adolescente.

Parágrafo único – A infringência dos dispositivos deste artigo implicará na cassação do mandato do Conselheiro.

Art. 33 – Qualquer pessoa, particularmente criança ou adolescente, pode ter acesso às sessões do Conselho, para exposição de denúncias ou solicitações.

Art. 34 – As sessões do Conselho Tutelar serão públicas sempre que a pauta dos assuntos para discussão e deliberação não se referir aos casos particulares de crianças e adolescentes e, obrigatoriamente serão secretas, quando se tratar de medidas especificas a criança e a adolescente.

Art. 35 – São vedadas quaisquer restrições ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Capítulo IV

Da Remuneração e da Perda do Mandato.

Art. 36 – De acordo com o Art. 96 da Lei Orgânica do Município, a participação em Conselhos Municipais, que é considerada como serviço público relevante, não será remunerada.

Parágrafo único –  Na  hipótese de o Conselheiro ser empregado da iniciativa privada, e havendo impossibilidade de serem coadunadas as duas atribuições por incompatibilidade de horários, fica garantido ao mesmo o retorno ao órgão empregador,  ao final do mandato, por se tratar de relevância pública o serviço de Conselheiro. 

Art. 37 – Perderá o mandato o Conselheiro que se ausentar injustificadamente a  3 (três) sessões consecutivas, ou a  5 (cinco) alternadas no mesmo mandato, ou se for condenado por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal, ou por comprovada omissão e/ou negligência em suas atribuições.

§ 1º - A perda do mandato será decretada pelo CMPDCA, mediante provocação do Ministério Público, do Conselho Tutelar ao CMPDCA, do próprio CMPDCA ou de qualquer cidadão por vias legais, assegurada ampla defesa.

§ 2º - Em caso de vacância, ou de impedimento, assumirá o suplente na ordem de votação.

Capítulo V

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 38 – No prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta Lei, realizar-se-á a primeira escolha para os Conselheiros Tutelares, observando-se, quanto à convocação, os prazos previstos nesta Lei.

Art. 39 – Os Conselheiros Tutelares, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da posse de seus membros, deverão elaborar o seu Regimento Interno, encaminhando cópia para o CMPDCA.

Art. 40 – Os casos omissos serão resolvidos por deliberação do CMPDCA.

Art. 41 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Carapebus, 15 de dezembro de 1999.
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